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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Angra do Heroísmo, 21 de Janeiro de 2005

O Conselho do Governo, reunido em Angra do Heroísmo, em 20 do corrente, aprovou as seguintes medidas:

1. Um Decreto Regulamentar Regional que ratifica a terceira alteração ao Plano Director Municipal do Concelho de Lagoa. A alteração em causa tem por objectivo o aumento da área de expansão urbana do concelho e consiste na alteração da classificação de espaço agrícola para espaço urbanizável. Esta alteração é necessária à construção de habitação social e de equipamentos desportivos e escolares.

2. Uma Resolução que atribui apoios financeiros a entidades das ilhas do Faial, São Jorge e S. Miguel no âmbito do desenvolvimento de Iniciativas Locais de Emprego e ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro. Esta medida abrange seis entidades e 15 novos postos de trabalho, foi precedida de audição da Comissão Regional do Mercado Social de Emprego e integra-se no cumprimento dos objectivos estabelecidos no Programa do IX Governo Regional de fomento do emprego estável.

3. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o Regime Jurídico da Criação, Autonomia e Gestão das Unidades Orgânicas do Sistema Educativo. Esta proposta, a ser presente à Assembleia Legislativa Regional, introduz alterações a dois níveis. Por um lado, do ponto de vista formal, introduz maior clareza e facilidade de leitura e uniformização das normas que regulam as matérias sobre que versa. Tal objectivo é conseguido, desde logo, através da condensação num só diploma de matéria atinente à criação, autonomia e gestão das unidades orgânicas do sistema educativo, e que, até agora, se encontravam dispersas por 12 diplomas entre decretos legislativos, portarias e despachos normativos. Do ponto de vista material, a proposta constitui um passo mais no processo para garantir uma gestão autonomizada das escolas. É assegurada uma maior autonomia numa tripla vertente: uma maior autonomia de gestão pedagógica; uma maior autonomia de gestão administrativa e uma maior autonomia de gestão financeira. Como outros aspectos a salientar neste âmbito, destaca-se a uniformização da composição dos conselhos executivos, e consagração, em sede de regulamento interno, da matéria referente à eleição dos órgãos da escola, a possibilidade de criação de associações de escola para o desenvolvimento de tarefas comuns e a criação do Conselho Coordenador do Sistema Educativo, órgão com competências no acompanhamento do funcionament0o do sistema educativo e do desenvolvimento da política educativa.

4. Um Decreto Regulamentar Regional que altera os limites geográficos e a identificação cartográfica da zona de protecção especial do Pico da Vara/Ribeira do Guilherme, na ilha de S. Miguel, tendo em vista alargar as áreas de protecção do Priôlo a zonas de habitat natural desta espécie que se encontram em bom estado de conservação e que contribuem, durante o período de Inverno, para uma maior disponibilidade de alimento a esta espécie.

5. Duas resoluções que autorizam a abertura de concursos públicos na área de agricultura. Uma para a construção e beneficiação dos caminhos agrícolas CS 28, CS 38 e CP 11 no Perímetro de Ordenamento Agrário da Bacia Leiteira de Ponta Delgada, com o preço base de um milhão e 200 mil euros, e outra para a adjudicação da empreitada de construção de dois reservatórios de conduta telescópica e de uma ETA no âmbito do Sistema Integrado de Abastecimento de Água ao Perímetro de Ordenamento Agrário da Feteira/Castelo Branco, ilha do Faial, com o preço base de 2.487.119 euros.

6. Uma resolução que reforça em 120 mil euros o limite orçamental para a concessão de apoios financeiros aos projectos contemplados no âmbito do SIDET, tendo em conta o número e a qualidade das candidaturas apresentadas. Esta Resolução corresponde ao cumprimento da medida de política de turismo definido no Programa do IX Governo Regional, nomeadamente, no que respeita ao incentivo ao crescimento, modernização e acréscimo de competitividade da oferta hoteleira e de outros equipamentos e serviços turísticos.

7. Uma Resolução que autoriza a cedência de dois lotes de terreno sitos à urbanização Ângelo de Freitas Henriques, no concelho de Lajes das Flores, a agregados familiares cujos rendimentos não lhes permitem adquirir terreno para a construção de habitação própria, e que, por esta via, vêm garantido o acesso a esse direito fundamental.
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